Comarca da Capital – 2ª Vara de Fazenda Pública

Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº: 0232917-37.2010.8.19.0001
Trata-se de mandado de segurança, no qual o autor pretende o cancelamento de dívida de IPVA. Aduz que é taxista e seu veículo possui isenção de IPVA desde sua aquisição em 2005. Não obstante, afirma que foi impedido de vistoriar seu veículo em 2010 sob a alegação de existência de inscrição na dívida ativa. Requer liminar. Junta documentos. Deferida a gratuidade de justiça, bem como a liminar (fls. 34/35). Em suas informações de fls. 43 e ss, a autoridade impetrada afirma que veículo foi transferido ao impetrante em 2009,quando efetuada troca de categoria de particular para aluguel. Pugna pela denegação da ordem. O Estado , por sua vez, a fls. 65 e ss, aduz que o veículo fora cadastrado como particular até 2009, sendo cabível a cobrança do imposto. Requer a improcedência do pedido e denegação da segurança. O órgão do Ministério Público opinou pela concessão da ordem. É o Relatório. Passo a DECIDIR: Cinge-se a controvérsia quanto à existência de isenção do IPVA ao veículo do impetrante. Com efeito, infere-se do documento de fl. 13, que desde 2005, o veículo possuía isenção do IPVA. Neste particular, a nossa jurisprudência é pacífica quanto ao descabimento do recolhimento do IPVA para taxistas. Confira-se: 0082474-50.2005.8.19.0001 (2008.001.50754) 1ª Ementa - APELACAO DES. BINATO DE CASTRO - Julgamento: 14/10/2008 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA INEXISTÊNCIA DE DÉBITO FISCAL - SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO NA INICIAL - CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEICULO CONSTANDO CATEGORIA DE ALUGUEL, E, COTA ÚNICA COMO ISENTO PREVISÃO DE ISENÇÃO DO IPVA PARA TAXISTAS, CLARAMENTE AMPARADA NO ART. 5º, INCISO IX, DA LEI ESTADUAL Nº 2877/97. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM FULCRO NO ART. 557 DO CPC, c/c COM ART. 31, VIII, DO REGIMENTO INTERNO DESTE E. TRIBUNAL.SENTENÇA CONFIRMADA, EM REEXAME NECESSÁRIO. Tenho, pois, que sendo o impetrante permissionário de transporte de passageiros, utilizando veículo na categoria aluguel a taxímetro, não pode haver tributação do IPVA. Pelo exposto, julgo procedente a pretensão autoral, confirmando a liminar, para cancelar a certidão de dívida ativa de nº 2009/025.420-0, referente a débitos de IPVA do veículo de placa KZV-0806, RENAVAN 866546669. Sem custas, nos termos do artigo 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e sem honorários sucumbenciais, ante o teor dos verbetes das Súmulas 512, do STF e 105, do STJ. Dê-se ciência do Ministério Público. 
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